
 

 
CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2019 

 

A Prefeitura Municipal de Mira Estrela, Estado de São Paulo, torna 

público que realizará, na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal, a 

abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS e TÍTULOS 

para o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva, para os 

cargos descritos no anexo I deste edital.  

O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do 

presente instrumento elaborado de conformidade com os ditames da Legislação 

Federal e Municipal vigentes e pertinentes. 

 

 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, por seus Anexos e 

eventuais retificações, e sua execução caberá à empresa Seta Consultoria e 

Serviços S/S Ltda (SETA – CONSULTORIA). 

1.2. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial 

de Brasília. 

1.3. O número de vagas estabelecidas neste Edital poderá ser acrescido nova 

vaga que surgir, para eventual nomeação dos candidatos que estiverem 

classificados em reserva de contingente, observada a disponibilidade financeira 

e orçamentária, e se autorizadas pela Prefeitura Municipal de Mira Estrela, 

dentro do prazo de validade do Concurso Público. 

1.4. O Regime Jurídico do cargo oferecido neste Edital será o Estatutário, em 

conformidade com a legislação pertinente. 

 

 

2.1. Especificações e Atribuições 

2.1.1. Cargo, número de vaga, carga horária, remuneração, requisitos e valor 

da taxa de inscrição constam do Anexo I deste Edital. 

2.1.2. As principais atribuições do cargo constam do Anexo II deste edital. 

 

 

3.1. O candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, na forma 

estabelecida neste Edital, será investido no cargo, se atendidas às seguintes 

exigências: 

a) ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro que goze das prerrogativas do 

art. 12, Inciso I do artigo 37 da Constituição da República; 

b) gozar dos direitos políticos; 

2. ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3. REQUISITOS PARA INVESTIDURA DOS CARGOS 



 

c) ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 

d) estar quite com as obrigações eleitorais; 

e) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de 

candidato do sexo masculino; 

f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, que 

poderá ser aferida mediante perícia médica realizada pelo serviço médico oficial 

que for designado pela Prefeitura Municipal de Mira Estrela; 

g) comprovar escolaridade exigida para o cargo, conforme estabelecido no 

Anexo I deste Edital; 

3.2. Os requisitos descritos no item 3.1 deste Edital deverão ser atendidos 

cumulativamente e a comprovação de atendimento deverá ser feita na data da 

posse através de documentação original, juntamente com fotocópia ou cópia 

autenticada. 

3.3. A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no 

item 3.1 deste Edital impedirá a posse do candidato, enquanto não sanar a 

falha. 

 

 

4.1. O Extrato do Edital será publicado em jornal de circulação regional. 

4.1.1. O Edital na integra será publicado no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Mira Estrela e nos endereços eletrônicos  

www.miraestrela.sp.gov.br e www.setaconcurso.com.br. 

4.2. Os demais atos pertinentes ao certame serão publicados no Quadro de 

avisos da Prefeitura Municipal de Mira Estrela e nos endereços eletrônicos  

www.miraestrela.sp.gov.br e www.setaconcurso.com.br. 

4.3. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de 

todos os atos, editais, avisos e comunicados referentes a este Concurso 

Público que sejam publicados através dos meios de divulgação acima citados. 

4.4. Não haverá avisos pelo correio dos atos do certame e, presumir-se-ão 

cientificados os candidatos de todos os atos concernentes ao concurso público 

nos termos dispostos nos itens 4.1 a 4.3 deste Edital.  

 

 

5.1. Disposições Gerais 

5.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste 

Edital. 

5.1.2. Antes de efetuar a inscrição e o pagamento da taxa de inscrição, o 

candidato deverá tomar conhecimento do disposto neste Edital e em seus 

Anexos e certificar-se que preenche todos os requisitos exigidos. 

4. DA DIVULGAÇÃO 

5. DAS INCRIÇÕES 

http://www.miraestrela.sp.gov.br/
http://www.setaconcurso.com.br/
http://www.miraestrela.sp.gov.br/
http://www.setaconcurso.com.br/


 

5.1.3. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e a tácita aceitação 

total e irrenunciável das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 

relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

5.1.4. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou 

extemporânea. 

5.1.5. A inscrição e o valor pago referente à taxa de inscrição são pessoais e 

intransferíveis; não cabendo em hipótese alguma restituição ou devolução de 

valores pagos, salvo nas hipóteses previstas no item 5.2.4. 

5.1.6. Em nenhuma hipótese será aceita transferência de inscrições entre 

pessoas, alteração de locais de realização das provas e alteração da inscrição 

do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a 

condição de portador de deficiência. 

5.1.7. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do Formulário de 

Inscrição determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os 

atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

5.2. Procedimento para inscrição, taxas e formas de pagamento 

5.2.1. Para formalizar a inscrição o candidato deverá preencher o formulário de 

inscrição, disponível no endereço eletrônico www.setaconcurso.com.br da 

seguinte forma: 

- Acesse o site através do endereço acima citado; 

- Clique sobre o item Inscrições abertas; 

- Clique em Concurso Público Edital nº 01/2019 – PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MIRA ESTRELA – SP; 

- Preencha todos os campos do formulário de inscrição; 

- Clique em Finalizar; 

- Na sequência o sistema irá gerar o comprovante de inscrição e o documento 

para pagamento da taxa de inscrição; 

Período e Procedimentos para Inscrição  

5.2.2. As inscrições serão realizadas através de formulário de inscrição, 

disponível no endereço eletrônico www.setaconcurso.com.br, do dia 20 de 

julho de 2019 até às 24 horas do dia 18 de agosto de 2019. 

5.2.3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser feito até o dia 21 de 

setembro de 2019, na rede bancária, banco postal, estabelecimentos 

conveniados com bancos, casa lotérica e pelo celular ou computador via 

internet banking. 

5.2.3.1.O valor da Taxa de Inscrição a ser pago para participação neste 

Concurso Público é o constante do Anexo I deste edital. 



 

5.2.4. O valor da taxa de inscrição não será devolvido ao candidato, salvo nas 

hipóteses de cancelamento ou não realização do concurso. 

5.2.4.1. Na hipótese de cancelamento ou não realização do Concurso Público, a 

restituição da Taxa de Inscrição deverá ser requerida pelo candidato ou por 

procuração, devidamente reconhecida a firma, por meio do preenchimento e 

entrega de formulário a ser disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Mira 

Estrela. A divulgação dar-se-á conforme subitem 4.2. 

5.2.4.2. O formulário de restituição da taxa de inscrição estará disponível nos 

locais indicados no subitem 4.2, desde a data de publicação do ato que ensejou 

o cancelamento ou a não realização do certame. 

5.2.5. Não será válida a inscrição cujo pagamento seja realizado em 

discordância com as condições previstas neste Edital. 

5.2.6. Não será efetivada a inscrição se, por qualquer motivo houver 

inconsistência do pagamento da taxa de inscrição, ficando o candidato obrigado 

a se manifestar formalmente, nos termos do item 5.2.7. 

5.2.7. Caberá recurso contra o indeferimento de inscrição por problemas 

ocasionados no pagamento da taxa de inscrição. 

5.2.7.1. O recurso deverá ser protocolado diretamente no endereço eletrônico 

www.setaconcurso.com.br, dentro do período de 2 (dois) dias úteis contados do 

primeiro dia útil subsequente da data de publicação do edital de homologação 

das inscrições deferidas. 

5.2.7.2. O candidato deverá anexar junto ao recurso o comprovante de 

pagamento da taxa de inscrição bem como toda documentação que o candidato 

julgar necessária à comprovação da regularização da inscrição. 

5.2.7.3. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento do recurso será 

disponibilizada conforme subitem 4.2. 

 

 

6.1. Disposições Gerais 

6.1.1. Das vagas oferecidas neste Edital e das que vierem a ser criadas durante 
o prazo de validade deste Concurso Público, 5% (cinco por cento) serão 
destinadas aos portadores de deficiência e providas na forma do Decreto 
Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações, desde que, da 
aplicação do referido percentual, considerando-se, para efeitos da execução do 
cálculo, o número de vagas existentes, resulte número fracionado igual ou 
superior a 0,5 (cinco décimos), formando assim 01(uma) vaga para a pessoa 
com deficiência. Quando inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga 
ficará condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos). 

6. DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 



 

6.1.2. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, 

adaptações, meios ou recursos especiais, devem permitir o desempenho 

adequado das atribuições especificadas para o cargo. 

6.1.3. O Candidato portador de deficiência, ao se inscrever no Concurso 

Público, deverá observar a compatibilidade das atribuições do cargo ao qual 

que vai concorrer com a deficiência da qual é portador. 

6.1.4. Os candidatos portadores de deficiência, resguardadas as condições 

previstas no Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, particularmente 

em seu art. 40, participarão do Concurso Público em igualdade de condições 

com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à 

avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das 

provas e à nota mínima exigida. 

6.1.5. Para fins de inscrição na condição de candidato com deficiência, somente 

serão consideradas como pessoas portadoras de deficiências aquelas que se 

enquadrem nas situações previstas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 

e suas alterações, conforme as seguintes definições: 

a) Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 

do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 

ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 

membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 

estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das funções; 

b) Deficiência Auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 

decibéis (db) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 

1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) Deficiência Visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 

0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 

acuidade visual entre 0,3 e 0,5, no melhor olho, com a melhor correção óptica; 

os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos 

for igual ou menor que 60º, ou a ocorrência simultânea de quaisquer condições 

anteriores; 

d) Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à 

média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 

duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, 

cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; 

saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho; 

e) Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

6.2. Procedimentos Especiais para Inscrição 



 

6.2.1. O Candidato portador de deficiência, durante o preenchimento do 

Formulário de Inscrição, além de observar os procedimentos descritos no item 5 

e seus subitens deste Edital, deverá indicar se é portador de deficiência e qual 

o seu tipo, para que a banca possa adequar a prova e local aos portadores de 

deficiência; 

6.2.2. O candidato portador de deficiência que não preencher os campos 

específicos do Formulário de Inscrição e não cumprir o determinado neste edital 

terá a sua inscrição processada como candidato nas condições normais e não 

poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar condição especial. 

6.2.3. Ao candidato portador de deficiência será dada toda atenção especial e 

dependendo do caso, para fins de acessibilidade, poderá prestar a prova em 

sala diferenciada.  

6.2.4. O candidato deverá enviar através dos correios para a SETA 

CONSULTORIA E SERVIÇOS S/S LTDA - ME, localizada na Rua Osvaldo 

Augusto dos Santos, nº 2695, Residencial Santa Filomena, no Município de 

Fernandópolis, Estado de São Paulo, CEP 15601-150, até o último dia de 

inscrição, o laudo médico expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias 

antes do término das inscrições, o qual deverá atestar a espécie e o grau ou 

nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da 

deficiência. 

6.2.4.1. O laudo médico mencionado terá validade somente para este Concurso 

Público e deverá ser apresentado em sua forma original nos casos de 

convocação de candidato aprovado, e não será devolvido, ficando a sua guarda 

sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Mira Estrela. 

6.2.4.2. Os candidatos portadores de deficiência poderão ser submetidos à 

perícia médica, com vistas a verificar a existência e a compatibilidade da 

deficiência com o exercício das atribuições do cargo, de acordo com o Decreto 

Federal nº 3298/1999 e suas alterações, para fins de nomeação do candidato 

classificado e convocado, a ser realizada por equipe de profissionais designada 

pela Prefeitura Municipal de Mira Estrela, em período estabelecido.  

6.2.4.3. Será excluído deste Concurso Público, mediante cancelamento da 

inscrição e dos atos originados desta, o candidato que apresentar deficiência 

considerada incompatível com as atribuições do cargo. 

6.2.4.4. Os portadores de deficiência participarão deste Concurso Público em 

igualdade de condições com os demais candidatos no que diz respeito ao 

conteúdo e a avaliação das provas. 



 

6.2.4.5. Concluindo a equipe de profissionais responsáveis pela perícia médica 

pela inexistência da deficiência, o candidato concorrerá juntamente com os 

demais candidatos. 

6.2.4.6. Em caso de não ser realizada perícia médica no ato da inscrição, fica 

reservado a Prefeitura Municipal de Mira Estrela o direito de realizá-la antes da 

posse do candidato, nos termos previstos na cláusula 6.2.4.2.  

6.2.4.7. Não ocorrendo a aprovação de candidatos portadores de deficiência em 

número suficiente para preencher as vagas reservadas, estas serão 

preenchidas pelos demais candidatos aprovados no respectivo Concurso 

Público, nos termos da legislação vigente, respeitada a ordem de classificação. 

6.3. Solicitação de Condições Especiais para Realização das Provas 

6.3.1. O candidato portador de deficiência poderá requerer a condição especial 

para a realização das provas, indicando a condição de que necessita para a 

realização destas, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º do Decreto 

Federal nº 3.298/1999 e suas alterações. 

6.3.2. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo 

candidato portador de deficiência, assim considerada aquela que possibilita a 

prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do candidato e 

à legislação específica, devendo ser observada a possibilidade técnica 

examinada pela SETA – CONSULTORIA. 

6.3.3. O candidato com deficiência deverá enviar através dos correios para a 

SETA CONSULTORIA E SERVIÇOS S/S LTDA - ME, localizada na Rua 

Osvaldo Augusto dos Santos, nº 2695, Residencial Santa Filomena, no 

Município de Fernandópolis, Estado de São Paulo, CEP 15601-150, em 

envelope identificado, NO CAMPO DE REMETENTE, da seguinte forma: 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRA ESTRELA - 

EDITAL Nº 001/2019 – NOME DO CANDIDATO – SOLICITAÇÃO DE 

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS, até o último 

dia de inscrição acompanhado do laudo médico. 

6.3.4. Os candidatos deverão observar o período para solicitação das condições 

especiais para realização das provas, nos termos no item 6.3.3 deste Edital, 

sob pena de não terem concedidas as condições solicitadas, seja qual for o 

motivo alegado. 

6.3.5. Na falta do laudo médico ou não contendo este as informações indicadas 

no item 6.2.4 ou se for entregue fora do prazo, o candidato perderá o direito de 

concorrer às vagas destinadas neste Edital aos candidatos portadores de 

deficiência, mesmo que declarada tal condição no Formulário de Inscrição, bem 

como não terá atendida a condição especial para realização das provas. 



 

6.3.6. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a 

realização das provas deverá enviar através dos correios para a SETA 

CONSULTORIA E SERVIÇOS S/S LTDA - ME, localizada na Rua Osvaldo 

Augusto dos Santos, nº 2695, Residencial Santa Filomena, no Município de 

Fernandópolis, Estado de São Paulo, CEP 15601-150, em envelope identificado 

da seguinte forma, NO CAMPO DO REMETENTE: CONCURSO PÚBLICO – 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRA ESTRELA - EDITAL Nº 001/2019 – NOME 

DO CANDIDATO – SOLICITAÇÃO DE TEMPO ADICIONAL PARA A 

REALIZAÇÃO DAS PROVAS, até o último dia de inscrição, o parecer emitido 

por especialista da área de sua deficiência justificando a necessidade de tempo 

adicional, nos termos do § 2º do art. 40, do Decreto Federal nº 3.298/1999 e 

suas alterações. 

6.3.7. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile, 

serão oferecidas provas nesse sistema. 

6.3.8. Aos deficientes visuais (amblíopes), que solicitarem prova especial 

ampliada, serão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente a 

corpo 24. 

6.3.9. O deferimento dos pedidos de condições especiais para realização das 

provas fica condicionado à indicação constante no laudo médico de que trata o 

item 6.2.4. deste Edital. 

6.4. A Prefeitura Municipal de Mira Estrela publicará conforme subitem 4.2, a 

relação dos candidatos que tiveram suas inscrições como portador de 

deficiência e/ou pedido de condições especiais deferidos/indeferidos, de acordo 

com o laudo médico e parecer da equipe de profissionais responsável quando 

for o caso. 

6.4.1. O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia 

subsequente da data de publicação da relação citada no item 6.4, para 

contestar o indeferimento por meio de recurso. 

6.4.1.1. O recurso deverá ser protocolado diretamente no endereço eletrônico 

www.setaconcurso.com.br, dentro do período de 2 (dois) dias úteis contados do 

primeiro dia útil subseqüente da data de publicação das listas constantes do 

item 6.4. 

6.4.2. Não serão considerados os recursos encaminhados de qualquer outra 

forma ou prazo que não esteja previsto no item 6.4.1.1 deste Edital. 

6.4.3. Não serão aceitos pedidos de revisão após o prazo determinado no item 

6.4.1.1 deste Edital. 

 

 
7. DAS ETAPAS DO CONCURSO PUBLICO 



 

7.1. O Concurso Público será composto de PROVA OBJETIVA de caráter 

eliminatório e classificatório, PROVA DISSERTATIVA de caráter eliminatório e 

classificatório para todos os cargos de nível superior, PROVA DE TÍTULOS de 

caráter classificatório para todos os cargos de nível superior e PROVA 

PRÁTICA para os cargos de MOTORISTA, PEDREIRO e SERVENTE DE 

PEDREIRO. 

 

 

8.1. As provas objetivas serão realizadas no dia 13 de outubro de 2019, a 

partir das 9h00, em Escola localizada na cidade de Mira Estrela, a ser 

divulgada após a homologação das inscrições, conforme item 4. 

8.2. As provas objetivas tem caráter eliminatório e classificatório sendo 

compostas conforme especificado no anexo III. 

8.3. Não haverá possibilidade do candidato antecipar ou retardar a data da 

prova. 

8.4. As provas objetivas de múltipla escolha terão duração máxima de 4 

(quatro) horas (para os cargos de nível superior), e de 3 (três) horas (para os 

cargos de nível médio e fundamental) cujo conteúdo programático está 

especificado no anexo IV. 

8.5. À prova objetiva de múltipla escolha será atribuído um valor de 0 (zero) a 

100 (cem) pontos. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato 

que obtiver total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta). O candidato que 

não comparecer para realizar a prova será eliminado do concurso. 

8.6. O nível de complexidade e exigência quanto ao conteúdo das provas 

variará de acordo com o grau de escolaridade exigido para preenchimento dos 

cargos. 

8.7. Os candidatos que obtiverem os pontos necessários e forem classificados, 

serão submetidos gradativamente e na ordem decrescente de classificação à 

avaliação médica e, se necessário, à avaliação psicológica, ambas de caráter 

eliminatório, à medida do surgimento de vaga no Quadro de Servidores da 

Prefeitura Municipal de Mira Estrela, de acordo com a necessidade ou a critério 

da Administração Municipal. 

8.8. Na hipótese de anulação de questões da prova, quando de sua avaliação, 

as mesmas serão pontuadas como corretas para todos os candidatos. 

8.9. Não serão consideradas: 

a - As questões da prova assinaladas no cartão de resposta que contenham 

emendas e/ou rasuras, ainda que legíveis; 

b - As questões da prova que contenham mais de uma opção de resposta 

assinalada no cartão de resposta; 

8. DA PROVA OBJETIVA e DISSERTATIVA – ELIMINATÓRIA E CLASSIFICATÓRIA 



 

c - As questões da prova que não estiverem assinaladas no cartão de resposta; 

d - A prova cujo cartão de resposta for preenchido fora das 

especificações contidas no mesmo ou nas instruções da prova. 

8.10. Para realização das provas, o candidato deverá portar caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta. 

8.11. Os candidatos somente poderão se retirar do local da prova depois de 

transcorrido tempo mínimo de 1h (uma hora) do seu início. Os candidatos 

poderão levar consigo o caderno de prova.  

8.12. Os 03 (três) últimos candidatos de cada sala onde estiver sendo realizada 

a prova somente poderão entregá-la e retirar-se do local simultaneamente. 

8.13. Não haverá segunda chamada para a prova objetiva. O não 

comparecimento na data e local indicado, sob qualquer que seja a alegação, 

acarretará a eliminação automática do candidato ao certame. 

8.14. É vedado ao candidato prestar a prova objetiva fora do local, data e 

horário divulgado pela organização do Concurso Público, e nem haverá 

segunda chamada para sua realização. 

8.15. Será automaticamente ELIMINADO do certame o candidato que, durante 

a realização da prova: 

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; 

b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio na resolução da prova; 

c) utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta; 

d) utilizar-se ou deixar ligados quaisquer equipamentos eletrônicos que 

permitam o armazenamento ou a comunicação de dados e informações; 

e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas, as autoridades presentes ou candidatos; 

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 

g) ausentar-se da sala durante a prova, portando o cartão de resposta; 

h) descumprir as instruções contidas no formulário intitulado Folha de 

Instruções; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

8.15.1. Não será permitido, durante o período de prova: 

a) o porte de arma de fogo ou outra; 

b) uso de bonés, chapéus ou similares. 

8.15.2. Os candidatos deverão colocar os pertences de mão tais como relógios, 

telefones celulares (devidamente desligados) etc., em sacolas próprias para 

este fim que serão distribuídas pelo fiscal de sala.  

8.15.3 - Celular deverá ser desligado a partir da entrada no local da prova e 

ser religado somente fora do recinto, sob pena de eliminação do certame. 



 

8.16. Os Candidatos que se recusarem a cumprir os procedimentos do item 

8.15.1,  8.15.2 e 8.15-3 serão retirados da sala de provas e eliminados do 

presente certame. 

8.17. Para a entrada nos locais de prova, os candidatos deverão apresentar: 

  Documento oficial com foto (cédula de identidade, carteira nacional 

de habilitação, carteira de trabalho ou carteira expedida por Órgãos 

ou Conselhos de Classe que tenham força de documento de 

identificação). 

8.18. Os candidatos deverão comparecer ao local de prova com antecedência 

mínima de 30 (trinta) minutos em relação ao seu início. Não será admitido 

ingresso de candidatos no local de realização das provas após o horário fixado 

para o seu início. 

8.19. Os portões dos locais de realização das provas serão trancados no 

horário fixado para o seu início. Em hipótese alguma será permitida a entrada 

após este horário. 

8.20. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para o 

cartão de resposta, que será o único documento válido para a correção. O 

preenchimento do cartão de resposta é de inteira responsabilidade do 

candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 

específicas contidas no impresso intitulado Folha de Instruções para Realização 

da Prova. Não haverá substituição do cartão de resposta por erro do candidato. 

8.20.1. As questões dissertativas (para os cargos de nível superior) serão 
respondidas em folha específica, entregue juntamente com o cartão resposta e 
que será o único documento valido para a correção das mesmas. 
8.21. O candidato, ao encerrar a prova entregará ao fiscal de prova/sala o 

cartão de resposta e a folha de resposta das questões dissertativas (para os 

cargos de nível superior), podendo levar consigo o caderno de prova e a folha 

de instruções com o espelho das respostas por ele marcadas no cartão de 

resposta para fins de acompanhamento quando da publicação do gabarito 

oficial e resultado das provas objetivas. 

 

 

8.23.1. Todos os candidatos inscritos para os Cargos de MOTORISTA, 

PEDREIRO E SERVENTE DE PEDREIRO, classificados na prova objetiva até o 

numero máximo de dez serão submetidos à prova prática. 

8.23.2 As provas PRÁTICAS serão realizadas em dia, local e horário a ser 

divulgado após a publicação do resultado das provas objetivas, conforme 

item 4. 

8.23. DA PROVA PRÁTICA – CLASSIFICATÓRIA E ELIMINATÓRIA 



 

8.23.3. A prova prática terá caráter eliminatório e classificatório e terá valor de 0 

(zero) a 100 (cem) pontos. O candidato que não comparecer para realizar a 

Prova Prática será eliminado do concurso. 

 

 

8.24.1. Todos os candidatos inscritos para os cargos de nível superior poderão 
proceder à apresentação de títulos. 
8.24.2. Os títulos serão pontuados de 0 (zero) a 10 (dez) pontos a serem 
somados aos total de pontos obtidos na prova objetiva, apenas para os 
candidatos classificados na mesma, conforme tabela de valores abaixo: 

TITULO VLR UNITÁRIO VLR 
MÁXIMO 

Curso de pós graduação “stricto sensu” em nível de 
doutorado na área de atuação. 

5 5 

Curso de pós graduação “stricto sensu” em nível de 
mestrado na área de atuação. 

3 3 

Curso de pós graduação “latu sensu” com no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas na área de atuação. 

1 2 

8.24.3. O valor máximo dos títulos a serem somados à nota da prova objetiva é 
de 10 (dez) pontos, o valor excedente será desconsiderado. 
8.24.4. Para os candidatos que possuam títulos, estes deverão ser entregues 
no dia da prova objetiva e dissertativa em sala específica para este fim em 
envelopes identificados da seguinte forma: CONCURSO PÚBLICO – 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRA ESTRELA - EDITAL Nº 01/2019 – NOME 
DO CANDIDATO – CARGO –TÍTULOS. 
8.24.5. Não haverá, em hipótese alguma recepção de títulos fora do prazo 
e condições estabelecidas no item 8.23.4. 
8.24.6. Somente serão aceitos diplomas em papel timbrado da Instituição que 
ateste a conclusão do curso, a carga horária, assinados e com identificação do 
responsável pela assinatura. 
8.24.7. Serão aceitas cópias dos documentos desde que autenticados. 
8.24.8. Não serão aceitos protocolos de documentos em hipótese alguma. 

 

 

9.1. A classificação final dos candidatos, em ordem decrescente de pontuação, 

será obtida através da totalização da prova objetiva, da prova dissertativa e do 

total de pontos obtidos na prova de títulos. 

9.2. Havendo empate na totalização dos pontos, terá preferência o candidato 

com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no 

parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 - 

Estatuto do Idoso, na data do término das inscrições. 

9.3. Persistindo o empate, o desempate beneficiará o candidato que na ordem a 

seguir, tenha obtido sucessivamente, em cada cargo: 

9. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE PARA TODAS AS FASES 

8.24. DA PROVA DE TÍTULOS – CLASSIFICATÓRIA 



 

a) o maior número de pontos na prova de Conhecimentos Específicos; 

b) o maior número de pontos na prova de Língua Portuguesa; 

c) o maior número de pontos na prova de Matemática; 

d) o maior número de pontos na prova de Conhecimentos Gerais. 

9.3.1. Persistindo o empate com aplicação do item 9.3, será dada preferência, 

para efeito de classificação, ao candidato de maior idade, assim considerando 

“dia, mês e ano do nascimento”, e desconsiderando “hora de nascimento”. 

9.3.2. Persistindo o empate com aplicação do item 9.3.1, será processado 

sorteio público para definição de ordem de classificação. 

9.4. A relação com o resultado obtido pelos candidatos será disponibilizada 

conforme subitem 4.1.1. 

9.5. O resultado final deste CONCURSO PÚBLICO contendo as relações 

discriminadas no item 9.4 será disponibilizado conforme subitem 4.1.1. 

 

 

10.1. Caberá interposição de recurso fundamentado no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contados do primeiro dia subsequente à data de publicação do objeto do 

recurso, iniciando e terminando sempre em dias úteis, incluindo-se o dia de 

início e o dia do término, nas seguintes situações: 

a) de qualquer questão da prova objetiva, a contar da publicação do gabarito; 

b) contra a totalização dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refira 

a erro de cálculo das notas; 

c) do indeferimento contra erros ou omissões na atribuição de notas ou na 

classificação, a contar da data da divulgação do resultado final das provas; 

d) da classificação final desde que seja comprovado erro material, a contar da 

data da divulgação do resultado. 

10.2. O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os 

candidatos. 

10.3. Os recursos mencionados no item 10.1 deste edital deverão ser 

protocolados diretamente no endereço eletrônico www.setaconcurso.com.br. 

10.4. Não serão aceitos recursos interpostos por qualquer meio que não seja o 

especificado no item 10.3. 

10.5. O recurso deverá obedecer às seguintes determinações: 

a) ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescida de 

indicação da bibliografia pesquisada pelo candidato para fundamentar seus 

questionamentos; 

b) ser apresentado de forma única, ou seja, todos os itens que se deseja 

recorrer deverão constar de um único recurso. 

10. DOS RECURSOS 



 

10.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento 

mencionado no item 10.1 deste Edital, devidamente fundamentado. 

10.7. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações 

extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares, cujo teor seja objeto 

de recurso apontado no item 10.1.  

10.8. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento do recurso será 

disponibilizada conforme subitem 4.2. 

10.9. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) 

será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes na prova, independente 

de interposição de recurso. 

10.10. Alterado o gabarito oficial de ofício ou por força de provimento de 

recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. 

10.11. Na ocorrência dos dispostos nos itens 10.9. e 10.10. deste Edital, poderá 

haver alteração da classificação inicial obtida para uma classificação superior 

ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não 

obtiver a nota mínima exigida. 

 

 

11.1. O resultado final do concurso será homologado pela Prefeitura Municipal 

de Mira Estrela. 

11.2. O ato de homologação do resultado final deste Concurso Público será 

publicado em jornal de circulação regional e no endereço eletrônico 

www.setaconcurso.com.br. 

 

 

12.1. Concluído este Concurso Público e homologado o resultado final, a 

eventual concretização do ato de nomeação do candidato aprovado dentro do 

número de vaga ofertada e nos termos deste Edital, obedecerá à estrita ordem 

de classificação, ao prazo de validade deste Concurso Público e ao 

cumprimento das disposições legais pertinentes. 

12.2. O candidato aprovado e classificado poderá ser convocado 

imediatamente, devendo ser observadas as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

12.3. Em caso de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade 

deste Concurso Público, observada a disponibilidade financeira e orçamentária, 

poderão ser nomeados mais candidatos aprovados, de acordo com a estrita 

ordem de classificação. 

12.4. Os candidatos habilitados neste concurso público em classificação 

superior à vaga ofertada não implica em hipótese alguma na obrigatoriedade de 

11. DA HOMOLOGAÇÃO 

12. DA NOMEAÇÃO 



 

nomeação e eventual e respectiva posse, podendo estas ser convocadas a 

critério da Administração Municipal de Mira Estrela, conforme conveniência e 

oportunidade. 

 

 

13.1. O candidato aprovado será convocado para apresentar a documentação 

no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do ato de sua 

convocação para posterior nomeação e posse. 

13.2. O Candidato que não apresentar a documentação no prazo mencionado 

no item 13.1 deste Edital perderá seu direito a nomeação e respectiva posse. 

13.3. Para tomar posse no cargo em que foi nomeado, o candidato deverá 

atender aos requisitos de investidura dispostos no item 3 deste Edital e 

apresentar obrigatoriamente os originais e as respectivas fotocópias simples 

dos seguintes documentos:  

a) Duas fotos 3x4 recentes; 

b) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com 

fotografia; 

c) Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição, ou certidão de 

regularidade emitida pelo respectivo cartório eleitoral; 

d) Cadastro de pessoa física - CPF 

e) Certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, quando for do sexo 

masculino; 

f) Comprovante de Escolaridade conforme exigido para o cargo; 

g) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP, se houver; 

h) Certidão de nascimento ou casamento, quando for o caso; 

i) Certidão de nascimento dos filhos, quando for o caso; 

j) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com 

fotografia, ou certidão de nascimento dos dependentes legais, se houver, e 

documento que legalmente comprove a condição de dependência; 

k) Atestado de que não possui registro de antecedentes criminais, emitido pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado; 

l) Atestado de saúde; 

m) Declaração, informando se exerce ou não outro cargo, cargo ou função 

pública no âmbito federal, estadual ou municipal; 

n) Declaração, informando se já é aposentado, por qual motivo e junto a qual 

regime de previdência social; 

o) Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por 

qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

13. DA POSSE 



 

13.3.1. Poderão ser solicitados demais documentos necessários além dos 

constantes no item 13.3 deste edital.  

13.4. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de apresentar 

qualquer um dos documentos especificados no item 13.3 deste Edital e demais 

documentos solicitados conforme item 13.3.1, bem como deixar de comprovar 

qualquer um dos requisitos para investidura no cargo estabelecido no item 3 

deste Edital. 

 

 

14.1. A validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados da data 

de homologação do resultado final, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo 

de 2 (dois) anos, a critério exclusivo da Prefeitura Municipal de Mira Estrela. 

 

 

15.1. A Prefeitura Municipal de Mira Estrela nomeará uma Comissão Especial 

de Fiscalização e Acompanhamento especialmente para acompanhará e 

supervisionará todo o Concurso Público, e terá a responsabilidade de julgar os 

casos omissos ou duvidosos, ouvida a SETA – CONSULTORIA. 

15.1.1. A Comissão de Fiscalização e Acompanhamento tem por atribuição o 

acompanhamento e a supervisão de todas as etapas do certame, inclusive no 

processo de aplicação das provas. 

15.2. A inscrição do candidato implicará a aceitação total e irrenunciável das 

normas para este Concurso Público contidas nos comunicados, neste Edital, 

em editais complementares, avisos e comunicados a serem publicados. 

15.3. A Prefeitura Municipal de Mira Estrela e a SETA – CONSULTORIA não 

assumem qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alojamento e/ou 

alimentação dos candidatos, ou despesas afins, quando da realização das 

etapas deste certame. 

15.4. O candidato que fizer declaração falsa ou inexata ao se inscrever, ou que 

não possa satisfazer todas as condições enumeradas neste Edital, terá a 

qualquer tempo cancelada sua inscrição e serão anulados todos os atos dela 

decorrentes, mesmo que tenha sido aprovado nas provas e exames ou 

nomeado.  

15.5. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 

acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser 

respeito, até a data da convocação para as provas correspondentes. Nesses 

casos, a alteração será mencionada em edital complementar, retificação, aviso 

ou errata a ser publicada conforme subitem 4.2. 

14. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PUBLICO 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

15.6. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou 

classificação ao candidato, valendo, para esse fim, a publicação oficial. 

15.7. Não serão fornecidos atestados, cópia de documentos, certificados ou 

certidões relativos a notas de candidatos, valendo para quaisquer finalidades as 

respectivas publicações oficiais. 

15.8. Por razões de ordem técnica e de segurança, a SETA – CONSULTORIA 

não fornecerá nenhum exemplar ou cópia de provas relativas a concursos 

anteriores para candidatos, autoridades ou instituições de direito público ou 

privado. 

15.9. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns 

a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e para 

a apresentação de recursos e/ou de documentos após as datas estabelecidas. 

15.10. É de responsabilidade do candidato, após a homologação e durante o 

prazo de validade deste Concurso Público, manter seu endereço atualizado 

junto a Prefeitura Municipal de Mira Estrela, por meio de correspondência 

registrada endereçada ao Departamento de Pessoal - Concurso Público Edital 

nº 01/2019, situado na Rua Manoel Estrela Matiel, nº 685 - CEP 15.580-000 – 

MIRA ESTRELA - SP, assumindo a responsabilidade eventual do não 

recebimento de qualquer correspondência a ele encaminhada pela Prefeitura 

Municipal, decorrente de insuficiência, equívoco ou alteração dos dados 

constantes da inscrição. 

15.11. A Prefeitura Municipal de Mira Estrela e a SETA – CONSULTORIA não 

se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais 

impressos ou digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou por 

quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste Edital. 

15.12. A comprovação da tempestividade dos recursos e documentações será 

feita por protocolo de recebimento, atestando exclusivamente a entrega. 

15.13. Não serão considerados os recursos intempestivos ou interpostos em 

desacordo com este Edital. 

15.14. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais 

complementares, atos, avisos e convocações, relativos a este Concurso 

Público, que vierem a ser publicados pela Prefeitura Municipal de Mira Estrela 

conforme subitem 4.2. 

15.15. O candidato convocado para o exercício de sua atividade fica obrigado a 

participar de todos os cursos e treinamentos oferecidos pela Prefeitura 

Municipal de Mira Estrela ou por ela indicados. 

15.15. Os documentos físicos pertinente ao Concurso Público ficarão 

arquivados na Prefeitura Municipal de Mira Estrela e os eletrônicos no sistema 

digital da SETA Consultoria a disposição dos órgãos de controle externo. 



 

15.17 - Decorridos 180 (cento e oitenta) dias após o Tribunal de Contas julgar o 

Procedimento deste Concurso Público e não se caracterizando qualquer óbice, 

é facultada a incineração do material utilizado e demais registros escritos, 

mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do Concurso Público, os registros 

eletrônicos, sob a responsabilidade da SETA – CONSULTORIA. 

16. Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Quadro de cargo 

b) Anexo II - Principais Atribuições dos Cargos 

c) Anexo III - Detalhamento das provas objetivas 

d) Anexo IV - Conteúdo programático 

 

 

Prefeitura do Município de Mira Estrela - SP. 

Aos 15 de julho de 2019. 

 

 

 

MARCIO HAMILTON CASTREQUINI BORGES 

Prefeito Municipal 
 

  



 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL N.º 01/2019 

ANEXO I - QUADRO DE CARGOS 

 

CARGO 
Nº DE 

VAGAS 
VENCIMENTOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

REQUISITOS 
VALOR DA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

Agente de Saúde 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 1.081,67 40 horas Ensino Médio R$ 50,00 

Cirurgião Dentista 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 2.523,90 30 horas 

Curso Superior com 

Registro CRO R$ 80,00 

Controle Interno 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 4.326,68 20 horas 

Curso Superior Completo 
em Direito, Administração, 
Administração Pública ou 

Contabilidade. 

R$ 80,00 

Enfermeira Padrão 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 2.253,48 40 horas 
Ensino Superior com 

Registro COREN 
R$ 80,00 

Engenheiro 
Ambiental 

1 + 
Cadastro 
Reserva 

R$ 2.920,51 40 horas 
Ensino Superior com 
Registro no CREA 

R$ 80,00 

Escriturário 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 1.153,78 40 horas Ensino Médio R$ 50,00 

Merendeira 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 847,31 40 horas Ensino Fundamental R$ 30,00 

Motorista 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 1.081,67 40 horas 
Ensino Médio - 

Habilitação Categoria "D" 
R$ 50,00 

Pajem Babá 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 847,31 40 horas Ensino Fundamental R$ 30,00 

Pedreiro 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 1.081,67 40 horas Ensino Fundamental R$ 30,00 

Procurador Jurídico 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 5.408,35 20 horas 
Ensino Superior com 

Registro na OAB 
R$ 80,00 

Professor PEB I 
1 + 

Cadastro 
Reserva 

R$ 1.742,29 30 horas 
Curso de Magistério ou 

Pedagogia 
R$ 80,00 

Professor PEB I - 
Especialista PNE 

1 + 
Cadastro 
Reserva 

R$ 1.742,29 30 horas 

Curso de Magistério ou 
Pedagogia Completo, com 

especialização em 
Educação Especial 

R$ 80,00 

Professor PEB II – 
Artes 

1 + 
Cadastro 
Reserva 

R$ 2.397,47 30 horas 
Curso Superior de Artes 
ou Educação Artística 

R$ 80,00 

Professor PEB II - 
Educação Física 

1 + 
Cadastro 
Reserva 

R$ 2.397,47 30 horas 
Curso Superior de 
Educação Física 

R$ 80,00 

Professor PEB II – 
Inglês 

1 + 
Cadastro 
Reserva 

R$ 2.397,47 30 horas 
Curso Superior com 

Especialização em Inglês 
R$ 80,00 

Servente de 
Pedreiro 

1 + 
Cadastro 
Reserva 

R$ 847,31 40 horas Ensino Fundamental R$ 30,00 

Técnico em 
Enfermagem 

1 + 
Cadastro 
Reserva 

R$ 1.153,78 40 horas 
Curso Técnico Completo 

com Registro COREN 
R$ 50,00 

  



 

 

ANEXO II – PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

CARGO PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

Agente de Saúde 

Realizar mapeamento de sua área; Cadastrar as famílias e 
atualizar permanentemente esse cadastro; Identificar indivíduos e 
famílias expostos a situações de risco; Identificar área de risco; 
Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de 

saúde, encaminhando-as e até agendando consultas, exames e 
atendimento odontológico, quando necessário; Realizar ações e 

atividades, no nível de suas competências, nas áreas prioritárias da 
Atenção Básicas; Realizar, por meio da visita domiciliar, 
acompanhamento mensal de todas as famílias sob sua 

responsabilidade; Estar sempre bem informado, e informar aos 
demais membros da equipe, sobre a situação da família 

acompanhada, particularmente aquelas em situações de risco; 
Desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com ênfase 
na promoção da saúde e na prevenção de doenças; Promover a 

educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações 
coletivas de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre 

outras; Traduzir para a estratégia a dinâmica social da 
comunidade, suas necessidades, potencialidades e limites; 

Identificar parceiros e recursos existentes na comunidade que 
possa ser potencializados pela equipe. Outras atividades inerentes 
à área de competência, inclusive na área de combate a endemias. 

Cirurgião Dentista 

Executar exames clínicos para fins de levantamento 
epidemiológico; realizar procedimentos clínicos; realizar 

procedimentos coletivos; fluorterapia e aplicação de selantes; 
atividades educativas e procedimentos periodontais; adequação de 
meio bucal; restauração, exodontia e procedimentos de urgência; 
procedimento cirúrgico eletivo (ambulatorial); encaminhamento e 

orientação de usuários a outros níveis de especialização; planejar e 
organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e 

demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos 
da Administração Municipal, quando solicitado; guardar sigilo das 

atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 
conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de 
interesse do serviço público ou particular que possa interferir no 

regular andamento do serviço público; apresentação de relatórios 
semestrais das atividades para análise; Outras atividades 

concernentes a área odontológica. 

Controle Interno 

Exercer a plena fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial dos órgãos e das entidades públicas da 

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de 

subvenções e renúncia de receitas; verificar a exatidão e a 
regularidade das contas e a boa execução do orçamento, adotando 
medidas necessárias ao seu fiel cumprimento; realizar auditoria e 
exercer o controle interno e a conformidade dos atos financeiros e 
orçamentários dos órgãos do Poder Executivo com a legalidade 
orçamentária do Município; no exercício do controle interno dos 

atos da administração, determinar as providências exigidas para o 
exercício do controle externo da Administração Pública Municipal 



 

Direta e Indireta a cargo da Câmara Municipal, com o auxílio do 
Tribunal de Contas; avaliar o cumprimento das metas previstas no 

plano plurianual, a execução dos programas de governo, 
acompanhando e fiscalizando a execução orçamentária; avaliar os 

resultados, quanto à eficácia e à eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal, nos órgãos públicos 

da Administração Municipal, bem como da aplicação das 
subvenções e dos recursos públicos, por entidades de direito 

privado; exercer o controle das operações de crédito e garantias, 
bem como dos direitos e haveres do Município; fiscalizar o 

cumprimento do disposto na Lei Complementar nº. 101, de 04 de 
maio de 2000; examinar as fases de execução da despesa, 

inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob 
os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e 

razoabilidade, inclusive solicitando pareceres de auditores fiscais 
municipais, estaduais e federais quando julgar necessários; 

orientar e supervisionar tecnicamente as atividades de fiscalização 
financeira e auditoria na Administração Municipal; expedir atos 

normativos concernentes à fiscalização financeira e à auditoria dos 
recursos do Município; proceder ao exame prévio nos processos 

originários dos atos de gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da Administração Pública Municipal e nos 
de aplicação de recursos públicos municipais nas entidades de 

direito privado; promover a apuração de denúncias formais, 
relativas a irregularidades ou ilegalidades praticadas, em relação 

aos atos financeiros e orçamentários, em qualquer órgão da 
Administração Municipal; propor ao Prefeito Municipal a aplicação 
das sanções cabíveis, conforme a legislação vigente, aos gestores 

inadimplentes, podendo, inclusive, sugerir o bloqueio de 
transferências de recursos do Tesouro Municipal e de contas 

bancárias; sistematizar informações com o fim de estabelecer a 
relação custo/benefício para auxiliar o processo decisório do 

Município; implementar o uso de ferramentas da tecnologia da 
informação como instrumento de controle social da Administração 

Pública Municipal; tomar medidas que confiram transparência 
integral aos atos da gestão do Executivo Municipal, inclusive dos 

órgãos da Administração Indireta; criar comissões para o fiel 
cumprimento das suas atribuições; implementar medidas de 

integração e controle social da Administração Municipal; promover 
medidas de orientação e educação com vistas a dar efetividade ao 

Controle Social e à Transparência da Gestão nos órgãos 
Administração Pública Municipal; participar dos Conselhos de 

Desenvolvimento Municipal, de Saúde, Educação e Assistência 
Social, na forma prevista no regulamento de cada órgão; proceder, 

no âmbito do seu Órgão, à gestão e ao controle financeiro dos 
recursos orçamentários previstos na sua Unidade, bem como à 

gestão de pessoas e recursos materiais existentes, em 
consonância com as diretrizes e regulamentos emanados do Chefe 

do Poder Executivo; velar para que sejam revistos ou suspensos 
temporariamente os contratos de prestação de serviços 

terceirizados, assim considerados aqueles executados por uma 
contratada, pessoa jurídica ou física especializada, para a 

contratante do Município, caso a contratada tenha pendências 
fiscais ou jurídicas. Exercer outras atividades correlatas ao cargo. 



 

Enfermeira Padrão 

Planejar, organizar, coordenar e avaliar os serviços de enfermagem 
e suas atividades técnicas e auxiliares nas unidades de saúde; 

Padronizar normas e procedimentos de enfermagem com 
programas de educação continuada;   Promover  a  prevenção  e  

controle  de  danos  que  possam  ser  causados  ao  paciente  
durante  a assistência de enfermagem; Participar do planejamento, 

execução e avaliação da programação de saúde;   Realizar  
consulta  de  enfermagem  visando  identificar  problemas  no  

processo  saúde-doença, prescrevendo e implantando medidas 
que contribuam para a promoção, proteção, recuperação ou 
reabilitação do indivíduo, família ou comunidade; Prescrever 

assistência e cuidados diretos a pacientes com patologias graves 
e/ou com risco de morte;  executar  as  ações  de  assistência  de  

enfermagem  de  maior  complexidade  técnica  e  que exijam 
conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões 

imediatas;   Atender  pacientes  em  casos  de  emergência,  
ministrando-lhes  os  primeiros  socorros  até  a chegada do 

médico; Participar de equipe multidisciplinar na discriminação de 
ações de saúde a serem prestadas ao indivíduo, família e 
comunidade, na elaboração de projetos e programas, na 

supervisão e avaliação de serviços, na capacitação e treinamento 
dos recursos humanos;   Atuar  na  prevenção  e  controle  

sistemático  da  infecção  em  unidades  de  saúde  e  de  doenças 
infectocontagiosas; Assistir a gestante, parturiente e puérpera; 

acompanhar o trabalho de parto, ou efetuar este, na ausência do 
médico-obstetra, quando não apresentar distorcia; Participar dos 

processos de padronização, aquisição e distribuição de 
equipamentos e materiais utilizados pela enfermagem; Participar 

e/ou elaborar atividades educativas aos  trabalhadores para 
prevenção de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais 

através de campanhas e programas permanentes;   Atuar  junto  à  
equipe  do  serviço  de  saúde  ocupacional  no  registro  de  dados  

de  acidente  de trabalho,  doenças  ocupacionais  e  agentes  
insalubres   que  representem  riscos  à  saúde  do trabalhador; Dar 

apoio técnico ao médico do trabalho nas atividades gerais de 
enfermagem; Prever, prover e controlar o material da unidade de 
saúde; Realizar e/ou colaborar em pesquisa científica na área da 

saúde;   Responder  tecnicamente  pela  supervisão  do  Serviço de  
Enfermagem  nos  estabelecimentos prestadores de assistência à 

saúde, em âmbito municipal, ou mantido pela Administração 
Pública Municipal, nos termos da Resolução COFEN 168/1993; 18. 

Planejar, gerenciar e coordenar as ações desenvolvidas pelos 
Agentes Comunitários de Saúde – ACS; Supervisionar e realizar 

atividades voltadas à capacitação e qualificação dos ACS; 
Contribuir na elaboração e realização das atividades de educação 
permanente do Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Consultório 

Dentário e Técnico em Higiene Dental, participando  das mesmas; 
Desempenhar outras atividades correlatas. 

Engenheiro 
Ambiental 

Avaliar o impacto do desenvolvimento tecnológico sobre a 
qualidade de vida, considerando importantes restrições não 
técnicas, resultantes de fatores legais, sociais, econômicos 

estéticos e humanos, levando em conta a interação da tecnologia 
com o meio ambiente, tanto físico como biológico e social; primar 
pelo desenvolvimento equilibrado dos ecossistemas terrestres e 



 

aquáticos; examinar qualitativa quantitativamente as modificações 
introduzidas no mesmo espaço físico territorial do município, o grau 

de adaptabilidade biológica ou tecnológica da população nesta 
evolução, verificando o desenvolvimento econômico e urbano, seja 

através de interferências no meio, seja no processo tecnológico; 
participar de auditorias ambientais; desenvolver gestão e 

planejamento ambiental; controlar a qualidade ambiental, no que 
diz respeito a redes de monitoramento e vigilância; verificar as 

redes de saneamento, analisando os riscos ambientais 
provocados; realizar perícias, emitir e assinar laudo técnicos e 

pareceres em questão da competência; I- coordenar promover e 
orientar programas e campanhas que visem conscientizar a 

população sobre questões que envolvem a interação dos fatores 
ambientais do desenvolvimento tecnológico da comunidade; intervir 

nos processos de produção, aliado ao conhecimento real das 
imposições legais, tecnológicas e metodologias auxiliares relativas 

a resolução e prevenção de problemas ambientais; elaborar 
projetos ou planos de manejo e recuperação de recursos e 
ambientes degradados do município a fim de promover sua 

adequada utilização; atender às normas de higiene e de segurança 
de trabalho; desempenho das atividades na área, referentes a 

arruamentos, estradas e obras hidráulicas, seus serviços afins e 
correlatos; planejar e organizar qualificação, capacitação e 

treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em 
que atua e demais campos da administração municipal; guardar 

sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 
conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de 
interesse do serviço público ou particular que possa interferir no 

regular andamento do serviço público; apresentação de relatórios 
semestrais das atividades para análise; analisar e dar parecer 

sobre a aprovação de plantas projetados em áreas que incidam 
limitações ambientações; realizar levantamento florístico; executar 

outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade 
associadas ao seu cargo. 

Escriturário 

Auxiliar na execução de tarefas administrativas envolvendo a 
interpretação e observância de lei, regulamentos, portarias e 

normas gerais; redigir, ofícios, ordens de serviço, convites e/outros; 
executar trabalhos de digitação e/ou datilografia; preencher fichas, 

formulários, talões, mapas e/ou outros, encaminhando-os aos 
órgãos específicos; participar das reuniões vinculadas ao 

Município; agendar e organizar as entregas de documentos; 
desempenhar outras tarefas que, por suas características, se 

incluam na sua esfera de competência. 

Merendeira 

Selecionar os ingredientes necessários de acordo com o cardápio 
do dia; orientar os trabalhos de preparação dos alimentos; fazer e 

servir café nos diversos órgãos da municipalidade; preparar 
refeições e merendas; controlar o estoque de ingredientes; realizar 

os trabalhos de arrumação, limpeza e higiene da cozinha, da 
despensa e dos locais de refeições; realizar a esterilização dos 

utensílios nas cozinhas das creches; registrar o número de 
refeições e merendas servidas diariamente; responsabilizar-se pelo 
controle de louças, talheres, utensílios e equipamentos; cumprir as 
normas de higiene e segurança do trabalho; desempenhar outras 
tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de 



 

competência. 

Motorista 

Dirigir veículos automotores leves de transporte de passageiros; 
veículos pesados (caminhões/ônibus/micro-ônibus, Vans), possuir 

carteira de habilitação de acordo com as atribuições do cargo; fazer 
cursos específicos de sua área de trabalho (transporte coletivo, 

alunos, pacientes, etc); zelar pela manutenção, limpeza e reparos 
certificando-se de suas condições de funcionamento, fazendo 

consertos de emergência e trocando pneus furados; solicitar ao 
órgão competente da Prefeitura os trabalhos de manutenção 
necessários ao bom funcionamento do veículo; providenciar o 

abastecimento do veículo sob sua responsabilidade; desempenhar 
outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua 

esfera de competência. 

Pajem Babá 

A profissional precisa ser experiente para carregar e trocar o bebê 
e atendê-lo com urgência nos períodos de choro e incômodo. No 
caso de crianças prematuras auxiliar os pais nos cuidados com a 
saúde; manter o ambiente seguro e ser muito atenta na hora de 

acompanhar a criança para evitar os perigos dos passos em falso, 
desequilíbrios, obstáculos ou objetos que ofereçam riscos. Deve 
ser uma pessoa com quem os pequenos gostem de se divertir e 

aprender. Responder as dúvidas que surgem com a idade 
conforme alinhamento com os pais; acompanhar de perto o 
comportamento e o desenvolvimento da criança; determinar 

horários de refeição e cama; orientar como ficar pronto no horário 
certo para a escola, reservar um tempo do dia para a lição de casa 
e se assegurar de que eles não percam seus compromissos, como 

cursos e aulas extras. 

Pedreiro 

Verificar as características das obras, examinando a planta e 
especificações; executar, segundo desenhos e croquis, obras de 
construção e reconstrução de prédios, pontes, muros, calçadas 

e/ou outros; trabalhar com qualquer tipo de argamassa à base de 
cal, cimento e outros materiais de construção; executar trabalhos 

de alicerces; levantar paredes e rebocar; assentar e fazer 
restaurações de tijolos, ladrilhos, azulejos, mosaicos e outros 

materiais; realizar trabalhos de manutenção corretiva de prédios, 
calçadas e estruturas semelhantes; operar instrumentos de 

medida, peso, prumo, nível e /ou outros; construir caixas d’água, 
sépticas, esgotos, tanques, etc.; zelar pela conservação das 

ferramentas de trabalho; desempenhar outras tarefas que, por suas 
características, se incluam na sua esfera de competência. 

Procurador Jurídico 

I. Prestar assessoria jurídica em todas as áreas de atividade do 
Poder Público municipal, judicial e extrajudicialmente, sugerir e 
recomendar providências para resguardar os interesses e dar 

segurança aos atos e decisões da Administração; 
II. Acompanhar todos os processos administrativos e judiciais de 

interesse da municipalidade, tomando as providências necessárias 
para bem curar os interesses da Administração: I. Postular em juízo 

em nome da Administração, com a propositura de ações e 
apresentação de contestação; avaliar provas documentais e orais, 

realizar audiências trabalhistas, cíveis e criminais. Obs.: O 
acompanhamento jurídico dos processos judiciais deve ocorrer em 
todas as instâncias e em todas as esferas, onde a Administração 

for ré, autora, assistente, opoente ou interessada de qualquer outra 
forma. II. Ajuizamento e acompanhamento de execuções fiscais de 



 

interesse do ente municipal e III. Em âmbito extrajudicial, mediar 
questões, assessorar negociações e, quando necessário, propor 

defesas e recursos aos órgãos competentes; IV. Acompanhar 
processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de 

Contas do Estado ou da União, Ministério Público Federal e 
Estadual, Ministérios e Secretarias de Estado, Receita Federal, 

INSS, CETESB e outros órgãos de quaisquer esferas, quando haja 
interesse da Administração municipal; V. Analisar os contratos 

firmados pelo município, avaliando os riscos neles envolvidos, com 
vistas a garantir segurança jurídica e lisura em todas as relações 

jurídicas travadas entre o ente público e terceiros; VI. Recomendar 
procedimentos internos de caráter preventivo com o escopo de 

manter as atividades da Administração afinadas com os princípios 
que regem a Administração Pública – princípio da legalidade; da 

publicidade; da impessoalidade; da moralidade e da eficiência; VII. 
Acompanhar e participar efetivamente de todos os procedimentos 
licitatórios; elaborar modelos de contratos administrativos; Obs.: A 
audiência com a assessoria jurídica é de suma importância para o 

ato final de homologação do processo licitatório – nessa 
oportunidade poderá ser constatada a invalidade do procedimento 
ou de alguns atos; suprimento de algum vício ou a declaração da 

sua lisura; VIII - Elaborar pareceres sempre que solicitado, 
principalmente quando relacionados com a possibilidade de 
contratação direta; contratos administrativos em andamento, 

requerimentos de funcionários etc. e; IX. Redigir correspondências 
que envolvam aspectos jurídicos relevantes. X – Outras atividades 

correlatas. 

Professor PEB I 

É função do Professor de Educação Básica: Participar da 
elaboração da Proposta Pedagógica da Escola; Elaborar e cumprir 

Plano de Trabalho, segundo a Proposta Pedagógica da Escola; 
Zelar pela aprendizagem dos alunos; Estabelecer estratégias de 
acompanhamento individual para os alunos com defasagem de 

aprendizagem; Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos; 
Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 

à avaliação e ao desenvolvimento profissional (capacitações); 
Colaborar com as atividades de articulação da Escola, com as 

famílias e a comunidade; Deixar bem claro, para os educandos, 
seus valores e objetivos dos conteúdos da sua disciplina, visando à 
aprendizagem de todos; conhecer e respeitar as Leis; Exercer suas 

funções docentes na sala a qual lhe foi atribuída; Tornar-se um 
articulador da aprendizagem dos alunos, um criador de experiência 

e de ambientes que promovam a aprendizagem; Propiciar ao 
sujeito da aprendizagem ferramentas possíveis para a construção 
contínua do conhecimento; Estabelecer com seu grupo o papel de 

parceiro e colaborador; Estar constantemente destacando e 
incentivando a participação de todos nas atividades propostas; Ser 

um Educador que direciona e conduz seus alunos e o processo 
ensino aprendizagem; Estar sempre em busca do diálogo; Ter uma 

postura crítica e exigente, mas sempre reflexiva e democrática. 

Professor PEB I - 
Especialista PNE 

É função do Professor de Educação Básica Especialista PNE: 
Participar da elaboração da Proposta Pedagógica da Escola; 
Elaborar e cumprir Plano de Trabalho, segundo a Proposta 

Pedagógica da Escola; Zelar pela aprendizagem dos alunos; 
Estabelecer estratégias de acompanhamento individual para os 



 

alunos com defasagem de aprendizagem; Cumprir os dias letivos e 
horas-aula estabelecidos; Participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 

profissional (capacitações); Colaborar com as atividades de 
articulação da Escola, com as famílias e a comunidade; Deixar bem 
claro, para os educandos, seus valores e objetivos dos conteúdos 
da sua disciplina, visando à aprendizagem de todos; conhecer e 

respeitar as Leis; Exercer suas funções docentes na sala a qual lhe 
foi atribuída; Tornar-se um articulador da aprendizagem dos 

alunos, um criador de experiência e de ambientes que promovam a 
aprendizagem; Propiciar ao sujeito da aprendizagem ferramentas 

possíveis para a construção contínua do conhecimento; 
Estabelecer com seu grupo o papel de parceiro e colaborador; 

Estar constantemente destacando e incentivando a participação de 
todos nas atividades propostas; Ser um Educador que direciona e 

conduz seus alunos e o processo ensino aprendizagem; Estar 
sempre em busca do diálogo; Ter uma postura crítica e exigente, 
mas sempre reflexiva e democrática; Trabalhar preferencialmente 
com crianças e adolescentes que sejam enquadradas como PNE. 

Professor PEB II – 
Artes 

É função do Professor Especialista Conhecer e respeitar as leis;  
Preservar os princípios, os ideais e fins da educação, através de 
seu desempenho profissional; Respeitar o aluno como sujeito do 

processo educativo e comprometer se com a eficácia de seu 
aprendizado; Participar de atividades educacionais que lhe forem 
atribuídas por força de suas funções; Participar da elaboração da 

proposta pedagógica da unidade escolar; Participar do processo de 
planejamento, execução e avaliação das atividades escolares; 

Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta 
pedagógica da unidade escolar; Utilizar metodologias através de 

ações que garantam o ensino e aprendizagem dos alunos; 
Estabelecer e implementar estratégias e atendimento aos alunos 
que apresentem menor rendimento; Cumprir os dias letivos, as 

horas de jornada de trabalho de docência em sala de aula e horário 
de trabalho pedagógico coletivo, de acordo com o horário 
estabelecido pela direção da unidade escolar; Participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; Manter espírito de 

cooperação e solidariedade coma equipe escolar e comunidade em 
geral; Colaborar com as atividades de articulação da escola com as 

famílias e a comunidade; Desempenhar as demais tarefas 
indispensáveis para atingir os fins educacionais da unidade escolar 
e ao processo de ensino e aprendizagem; Participar do Conselho 

de Escola; Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da 
consciência política do educando; Manter atualizado seus dados 

para atualização de seu prontuário; Considerar os princípios 
psicopedagógicos, a realidade sócio econômica da clientela 

escolar, as diretrizes da política educacional na escolha e utilização 
de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação 
do processo ensino aprendizagem; Velar para que o aluno não seja 

impedido de participar das atividades escolares em razão de 
qualquer carência material; Promover e facilitar o aperfeiçoamento 

técnico, científico e cultural dos alunos sob sua orientação 
profissional; Manter-se atualizado quanto aos conhecimentos 
técnicos, científicos e culturais, no sentido de prestar o melhor 



 

serviço e contribuir para o desenvolvimento da profissão; Promover 
o uso adequado dos materiais e equipamentos específicos para a 
prática da Educação Física; Exercer a docência, fundamentando 
sua atuação na área de conhecimentos, tendo como referencial 

teórico prático os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação 
Física, caracterizando a ação educativa, nas dimensões afetivas, 

cognitivas, corporais e sócio-culturais, consideradas como 
essenciais; Planejar e executar o trabalho. 

Professor PEB II - 
Educação Física 

É função do Professor Especialista Conhecer e respeitar as leis;  
Preservar os princípios, os ideais e fins da educação, através de 
seu desempenho profissional; Respeitar o aluno como sujeito do 

processo educativo e comprometer se com a eficácia de seu 
aprendizado; Participar de atividades educacionais que lhe forem 
atribuídas por força de suas funções; Participar da elaboração da 

proposta pedagógica da unidade escolar; Participar do processo de 
planejamento, execução e avaliação das atividades escolares; 

Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta 
pedagógica da unidade escolar; Utilizar metodologias através de 

ações que garantam o ensino e aprendizagem dos alunos; 
Estabelecer e implementar estratégias e atendimento aos alunos 
que apresentem menor rendimento; Cumprir os dias letivos, as 

horas de jornada de trabalho de docência em sala de aula e horário 
de trabalho pedagógico coletivo, de acordo com o horário 
estabelecido pela direção da unidade escolar; Participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; Manter espírito de 

cooperação e solidariedade coma equipe escolar e comunidade em 
geral; Colaborar com as atividades de articulação da escola com as 

famílias e a comunidade; Desempenhar as demais tarefas 
indispensáveis para atingir os fins educacionais da unidade escolar 
e ao processo de ensino e aprendizagem; Participar do Conselho 

de Escola; Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da 
consciência política do educando; Manter atualizado seus dados 

para atualização de seu prontuário; Considerar os princípios 
psicopedagógicos, a realidade sócio econômica da clientela 

escolar, as diretrizes da política educacional na escolha e utilização 
de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação 
do processo ensino aprendizagem; Velar para que o aluno não seja 

impedido de participar das atividades escolares em razão de 
qualquer carência material; Promover e facilitar o aperfeiçoamento 

técnico, científico e cultural dos alunos sob sua orientação 
profissional; Manter-se atualizado quanto aos conhecimentos 
técnicos, científicos e culturais, no sentido de prestar o melhor 

serviço e contribuir para o desenvolvimento da profissão; Promover 
o uso adequado dos materiais e equipamentos específicos para a 
prática da Educação Física; Exercer a docência, fundamentando 
sua atuação na área de conhecimentos, tendo como referencial 

teórico prático os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação 
Física, caracterizando a ação educativa, nas dimensões afetivas, 

cognitivas, corporais e sócio-culturais, consideradas como 
essenciais; Planejar e executar o trabalho. 

Professor PEB II – 
Inglês 

É função do Professor Especialista Conhecer e respeitar as leis;  
Preservar os princípios, os ideais e fins da educação, através de 
seu desempenho profissional; Respeitar o aluno como sujeito do 



 

processo educativo e comprometer se com a eficácia de seu 
aprendizado; Participar de atividades educacionais que lhe forem 
atribuídas por força de suas funções; Participar da elaboração da 

proposta pedagógica da unidade escolar; Participar do processo de 
planejamento, execução e avaliação das atividades escolares; 

Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta 
pedagógica da unidade escolar; Utilizar metodologias através de 

ações que garantam o ensino e aprendizagem dos alunos; 
Estabelecer e implementar estratégias e atendimento aos alunos 
que apresentem menor rendimento; Cumprir os dias letivos, as 

horas de jornada de trabalho de docência em sala de aula e horário 
de trabalho pedagógico coletivo, de acordo com o horário 
estabelecido pela direção da unidade escolar; Participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; Manter espírito de 

cooperação e solidariedade coma equipe escolar e comunidade em 
geral; Colaborar com as atividades de articulação da escola com as 

famílias e a comunidade; Desempenhar as demais tarefas 
indispensáveis para atingir os fins educacionais da unidade escolar 
e ao processo de ensino e aprendizagem; Participar do Conselho 

de Escola; Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da 
consciência política do educando; Manter atualizado seus dados 

para atualização de seu prontuário; Considerar os princípios 
psicopedagógicos, a realidade sócio econômica da clientela 

escolar, as diretrizes da política educacional na escolha e utilização 
de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação 
do processo ensino aprendizagem; Velar para que o aluno não seja 

impedido de participar das atividades escolares em razão de 
qualquer carência material; Promover e facilitar o aperfeiçoamento 

técnico, científico e cultural dos alunos sob sua orientação 
profissional; Manter-se atualizado quanto aos conhecimentos 
técnicos, científicos e culturais, no sentido de prestar o melhor 

serviço e contribuir para o desenvolvimento da profissão; Promover 
o uso adequado dos materiais e equipamentos específicos para a 
prática da Educação Física; Exercer a docência, fundamentando 
sua atuação na área de conhecimentos, tendo como referencial 

teórico prático os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação 
Física, caracterizando a ação educativa, nas dimensões afetivas, 

cognitivas, corporais e sócio-culturais, consideradas como 
essenciais; Planejar e executar o trabalho. 

Servente de 
Pedreiro 

Escavar valas; Proceder a mistura de massa de cimento, areia, cal 
e transportá-la, bem como outros materiais, até o local a ser usado; 

Acatar sempre as ordens do oficial a que estiver subordinado; 
Auxiliar sempre as ordens do oficial a que estiver subordinado; 
Auxiliar na execução de serviços de reformas e acabamentos; 

Executar outras tarefas correlatas às acima descritas, a critério do 
seu superior imediato. 

Técnico em 
Enfermagem 

Assistir ao médico e/ou Enfermeiro, no planejamento, 
programação, orientação e supervisão das atividades de 

assistência de Enfermagem; na prestação de cuidados diretos de 
Enfermagem a pacientes em estado grave; fazer aplicações de 

medicações, vacinas, injeções; fazer teste em diabéticos, verificar 
pressão, pesar e medir pacientes; executar todas as atividades  na 

prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em 



 

programas de vigilância epidemiológica; na prevenção e controle 
sistemático da infecção hospitalar; na prevenção e controle 

sistemático de danos físicos que possam ser causados a pacientes 
durante a assistência de saúde; executar atividades de assistência 
de Enfermagem, excetuadas as privativas do Enfermeiro;  integrar 
a equipe de saúde; realizar outras atividades inerentes ao cargo. 

 

 

  



 

ANEXO III – FORMA DA PROVA 

 

1. Cargos:  

Cirurgião Dentista 

Controle Interno 

Enfermeira Padrão 

Engenheiro Ambiental 

Procurador Jurídico 

Professor PEB I 

Professor PEB I - Especialista PNE 

Professor PEB II – Artes 

Professor PEB II - Educação Física 

Professor PEB II – Inglês 

 

 

QUESTÕES OBJETIVAS 

Matéria Nº de 
Alternativas 

Nº de 
Questões 

Pontuação 
por questão 

Pontuação 
Total 

Língua Portuguesa 04 10 1,5 15 

Conhecimentos Específicos  04 50 1,5 75 

Subtotal -- 60 -- 90 

QUESTÕES DISSERTATIVAS 

Matéria  Nº de 
Questões 

Pontuação 
por questão 

Pontuação 
Total 

Conhecimentos Específicos  02 5 10 

Total -- 02 -- 100 

 

  



 

 

2. Cargos:  

Agente de Saúde 

Escriturário 

Motorista 

Técnico em Enfermagem 

QUESTÕES OBJETIVAS 

Matéria Nº de 
Alternativas 

Nº de 
Questões 

Pontuação 
por questão 

Pontuação 
Total 

Língua Portuguesa 04 10 2,5 25 

Matemática 04 10 2,5 25 

Conhecimentos Gerais 04 10 2,5 25 

Conhecimentos Específicos  04 10 2,5 25 

Subtotal -- 40 -- 100 

 

3. Cargos:  

Merendeira 

Pajem Babá 

Pedreiro 

Servente de Pedreiro 

 

QUESTÕES OBJETIVAS 

Matéria Nº de 
Alternativas 

Nº de 
Questões 

Pontuação 
por questão 

Pontuação 
Total 

Língua Portuguesa 04 16 2,5 40 

Matemática 04 12 2,5 30 

Conhecimentos Gerais 04 12 2,5 30 

Subtotal -- 40 -- 100 

 

 

  



 

ANEXO IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

4.1 – Cargos de NÍVEL SUPERIOR: Cirurgião Dentista; Controle Interno; 
Enfermeira Padrão; Engenheiro Ambiental; Procurador Jurídico; Professor PEB 
I; Professor PEB I - Especialista PNE; Professor PEB II – Artes; Professor PEB 
II - Educação Física e Professor PEB II – Inglês. 
 
4.1.1 - Língua Portuguesa – Nível Superior 
ORTOGRAFIA; ACENTUAÇÃO;  DIVISÃO SILÁBICA;  ESTRUTURA E 
FORMAÇÃO DAS PALAVRAS: DERIVAÇÃO E COMPOSIÇÃO - PREFIXOS E 
SUFIXOS – RADICAIS GREGOS E LATINOS; CLASSES DE PALAVRAS: 
VERBOS E SUBSTANTIVOS (TODAS AS DEZ- ÊNFASE EM 
CLASSIFICAÇÃO DOS VERBOS, VERBOS REGULARES, IRREGULARES, 
DEFECTIVOS, ANÔMALOS E ABUNDANTES- (TEMPOS E MODOS 
VERBAIS). SUBSTANTIVOS: CLASSIFICAÇÃO; FLEXÃO EM GÊNERO, 
NÚMERO E GRAU ( ÊNFASE EM SUBSTANTIVOS EPICENOS, 
SOBRECOMUNS, COMUNS DE DOIS GÊNEROS E DE GÊNERO 
VACILANTE); SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS; 
PARÔNIMOS, HOMÔNIMOS; PROCESSO DE COORDENAÇÃO E 
SUBORDINAÇÃO DAS ORAÇÕES; EQUIVALÊNCIA E TRANSFORMAÇÃO 
DAS ESTRUTURAS; REGÊNCIA VERBAL E NOMINAL; CONCORDÂNCIA 
VERBAL E NOMINAL; PONTUAÇÃO: CRASE; COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTO; COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL; 
PARAGRAFAÇÃO; INFORMAÇÕES LITERAIS E INTERFERÊNCIAS; PONTO 
DE VISTA DO AUTOR. VARIAÇÃO LINGUÍSTICA. 
 
4.2 – Cargos de NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO:  Agente de Saúde; Escriturário; 

Motorista e Técnico em Enfermagem 

 
4.2.1 - Língua Portuguesa – Nível Médio/Técnico 
ORTOGRAFIA: USO DE S E Z. EMPREGO DE SS, C, Ç, CH, EX, J E G. 
DIVISÃO SILÁBICA: SEPARAÇÃO E PARTIÇÃO DE SILABAS. 
CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS QUANTO AO NÚMERO DE SÍLABAS. 
ACENTUAÇÃO GRÁFICA: CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS QUANTO À 
USO POSIÇÃO DA SÍLABA TÔNICA, CLASSES DE PALAVRAS ( CLASSES 
GRAMATICAIS). FLEXÕES/; GÊNERO, NÚMERO E GRAU. CRASE. FRASE E 
ORAÇÃO. SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 
SUFIXOS E PREFIXOS. 
 
4.2.2 - Matemática – Nível Médio/Técnico 



 

AS 4 OPERAÇÕES, NÚMEROS INTEIROS, FRAÇÃO, NÚMEROS DECIMAIS, 
MDC E MMC,  REGRA DE TRÊS,  PORCENTAGEM,  SISTEMAS DE 
MEDIDAS. 
 
4.2.3 – Conhecimentos Gerais – Nível Médio/Técnico 
 
HISTÓRIA DO BRASIL, GEOGRAFIA DO BRASIL, ATUALIDADES SOBRE 
CIÊNCIAS, RELIGIÃO, CULTURA, POLÍTICA, ESPORTE E OS MAIS 
DIVERSOS TEMAS DE INTERESSE SOCIAL NO BRASIL E NO MUNDO 
DIVULGADOS PELA GRANDE MÍDIA (RADIO, JORNAIS, TV E INTERNET). 
 
4.3 – Cargos de NÍVEL FUNDAMENTAL: Merendeira; Pajem Babá; Pedreiro e 

Servente de Pedreiro 

 
4.3.1 - Língua Portuguesa – Nível Fundamental 
ORTOGRAFIA: USO DE S E Z. EMPREGO DE SS, C, Ç, CH, EX, J E G. 
DIVISÃO SILÁBICA: SEPARAÇÃO E PARTIÇÃO DE SILABAS. 
CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS QUANTO AO NÚMERO DE SÍLABAS. 
ACENTUAÇÃO GRÁFICA: CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS QUANTO À 
USO POSIÇÃO DA SÍLABA TÔNICA, CLASSES DE PALAVRAS ( CLASSES 
GRAMATICAIS). FLEXÕES/; GÊNERO, NÚMERO E GRAU. CRASE. FRASE E 
ORAÇÃO. SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 
SUFIXOS E PREFIXOS. 
 
4.2.2 - Matemática – Nível Fundamental 
AS 4 OPERAÇÕES, NÚMEROS INTEIROS, FRAÇÃO, NÚMEROS DECIMAIS, 
MDC E MMC,  REGRA DE TRÊS,  PORCENTAGEM,  SISTEMAS DE 
MEDIDAS. 
 
4.2.3 – Conhecimentos Gerais – Nível Fundamental 
HISTÓRIA DO BRASIL, GEOGRAFIA DO BRASIL, ATUALIDADES SOBRE 
CIÊNCIAS, RELIGIÃO, CULTURA, POLÍTICA, ESPORTE E OS MAIS 
DIVERSOS TEMAS DE INTERESSE SOCIAL NO BRASIL E NO MUNDO 
DIVULGADOS PELA GRANDE MÍDIA (RADIO, JORNAIS, TV E INTERNET). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Agente de Saúde 

Constituição Federal (Dos Direitos e Garantias Fundamentais Art. 5º a 17 – Da 
Administração Pública Art. 37 a 41 – Da Saúde Art. 196 a 200) - Conselho 
Municipal de Saúde – Lei 8.080/1990 – Lei 8.132/1990. Lei nº 11.350/2006. 
Portaria PNAB nº 2.436/2017. Promoção, prevenção e proteção e orientação as 
famílias e grupos. Plano de ação local de saúde. Trabalho em equipe nas 
unidades básicas do Sistema Único de Saúde. Educação sanitária e ambiental 



 

e desenvolvimento de ações de cidadania. Noções básicas da função – 
Procedimentos – Material – Instrumentos – Equipamentos – Técnica – 
Segurança no trabalho - Relacionamento Humano - Higiene - Vestuário - 
Comportamento - Trabalho em equipe - Planejamento e Organização. 
 

Cirurgião Dentista 

Saúde Pública: índices, sistema de atendimento; Semiologia em Saúde Bucal: 
exame clínico, anamnese, exames complementares e diagnóstico das afecções 
da boca; AIDS: consequências na cavidade oral; Procedimentos básicos de 
dentística operatória e restauradora: técnica e tipos de preparo, materiais 
dentários; Oclusão; Prevenção: higiene dental, selantes, técnica invasiva e 
aplicação de flúor (tópico e sistêmico; Farmacologia: anestésicos, anti-
inflamatórios e antibioticoterapia; Periodontia: tipo e classificação das doenças, 
raspagem e procedimentos básicos; Pediatria: tipos de preparo, material 
forrador e restaurador, traumatologia; Cirurgia; Pronto atendimento: urgência e 
emergência; Endodontia: diagnóstico e tratamento das lesões endodônticas; 
Métodos de desinfecção e esterilização; Noções de biossegurança em 
odontologia. 
 

Controle Interno 

ORÇAMENTO PÚBLICO: PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS; PLANEJAMENTO 
NA CONSTITUIÇÃO DE 1988; LEI DO PLANO PLURIANUAL – PPA; LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO; LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA; 
INICIATIVA E PRAZO DE APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE LEI; 
CRÉDITOS ADICIONAIS: CONCEITO, TIPOS, REQUISITOS PARA 
ABERTURA, FONTES DE RECURSOS. 2. RECEITA PÚBLICA: RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA; INGRESSO EXTRAORÇAMENTÁRIO; FASES DA 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA. 3. DESPESA PÚBLICA: DESPESA 
ORÇAMENTÁRIA; DISPÊNDIO EXTRAORÇAMENTÁRIO; CLASSIFICAÇÕES 
DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA: INSTITUCIONAL, FUNCIONAL, 
PROGRAMÁTICA E POR NATUREZA; FASES DA DESPESA 
ORÇAMENTÁRIA; DESPESA COM PESSOAL NOS TERMOS DA LC 
101/2000. 4. RESTOS A PAGAR: LIMITES E CONDIÇÕES PARA A 
INSCRIÇÃO DAS DESPESAS EM RESTOS A PAGAR; DESPESAS DE 
EXERCÍCIOS ANTERIORES. 5. COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO: 
ATIVO; PASSIVO; PATRIMÔNIO LÍQUIDO; VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS. 6. PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS 
ESPECÍFICOS: OPERAÇÕES DE CRÉDITO; “REGRA DE OURO” 
(CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, ARTIGO 167, III). 7. DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO. 8. PLANO DE CONTAS 
APLICADO AO SETOR PÚBLICO: ASPECTOS GERAIS DO PLANO DE 
CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO – PCASP. 9. TÓPICOS DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL: PRINCÍPIOS; OBJETIVOS; EFEITOS NO 



 

PLANEJAMENTO E NO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO; LIMITES PARA A 
DESPESA DE PESSOAL; LIMITES PARA DÍVIDA; MECANISMOS DE 
TRANSPARÊNCIA FISCAL; RENÚNCIA DE RECEITA; GERAÇÃO DE 
DESPESAS; TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS; DESTINAÇÃO DE 
RECURSOS PARA O SETOR PRIVADO. 
 

Enfermeira Padrão 

1- Fundamentos do Exercício da Enfermagem. 2- Lei do Exercício Profissional 
(Lei n.°7.498/1986– Regulamentada pelo Decreto 94.406/1987). Código de 
Ética e Deontologia de Enfermagem – análise crítica.Bioética. 3- Processo 
Social de Mudança das Práticas Sanitárias no SUS e na Enfermagem. 4- 
Administração dos Serviços de Enfermagem. 4.1- Normas, Rotinas e Manuais – 
elaboração e utilização na enfermagem. 5- Enfermeiro como líder e agente de 
mudança. 6- Concepções teórico-práticas da Assistência de Enfermagem. 7- 
Sistematização da Assistência de Enfermagem. 8- Política Nacional de Atenção 
às Urgências. 9- Assistência de enfermagem em nível ambulatorial. 10- Normas 
do Ministério da Saúde para atuação: programa nacional de imunizações, 
programas da mulher, da criança, do adolescente, do idoso, para DST e AIDS, 
para hanseníase, para pneumologia sanitária, para hipertensão e de diabético. 

11- Planejamento da assistência de enfermagem. Processo de enfermagem ‐ 
teoria e prática. 12- Consulta de enfermagem. 13- Medidas de higiene e de 

segurança nos serviços de enfermagem. 14- Emergências clínico‐cirúrgicas e a 
assistência de enfermagem. 15- Primeiros socorros. 16- Assistência integral por 
meio do trabalho em equipes: de enfermagem, multiprofissional e 
interdisciplinar. 17- Ensino ao paciente com vistas ao auto‐cuidado: promoção e 
prevenção da saúde. 18- Portaria PNAB nº 2.436/2017.  
 

Engenheiro Ambiental 

Ecologia e ecossistemas brasileiros. Ciclos biogeoquímicos. Noções de 

Meteorologia e Climatologia. Noções de Hidrologia. Noções de Geologia e 

Solos. Aspectos, Impactos e Riscos Ambientais. Qualidade do ar, poluição 

atmosférica, controle de emissões. Aquecimento Global e Mecanismos de 

desenvolvimento Limpo - MDL. Qualidade da água, poluição hídrica e 

tecnologias de tratamento de águas e efluentes para descarte e/ou reuso. 

Qualidade do solo e da água subterrânea. Gerenciamento e tratamento de 

resíduos sólidos e de água subterrânea. Caracterização e recuperação de 

áreas degradadas, em especial do solo e da água subterrânea. Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. Regulamentação para os Estudos de 



 

Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Processo de licenciamento ambiental. Noções 

de economia ambiental: Benefícios da política ambiental. Avaliação do uso de 

recursos naturais. Política ambiental e desenvolvimento sustentável. Sistemas 

de gestão ambiental. Avaliação de desempenho Ambiental. Noções de Gestão 

integrada de Meio Ambiente, Saúde e Segurança Industrial. Planejamento 

ambiental, planejamento territorial, urbanismo, vocação e uso do solo. Meio 

ambiente e sociedade: Noções de Sociologia e de Antropologia. Noções de 

valoração do dano ambiental. Conhecimento das normas ISO 14000:2004. 

Conceitos ambientais; O estado do mundo; Economia ecológica; A variável 

ambiental nas organizações; Prevenção de poluição; Valorização, 

eliminação/tratamento de resíduos sólidos, líquidos e gasosos; Gestão 

ambiental (ISO 14001); A variável ambiental na concepção de materiais e 

produtos (eficiência energética, escolha de materiais, produção, embalagem, 

transporte, resíduos, utilização, reciclagem). 

 

Escriturário 

Constituição Federal, Legislação sobre Tributos, Lei de Responsabilidade Fiscal, 
Lei de Licitação e Contratos, Lei Orgânica do Município.  

 

Motorista 

Legislação e Sinalização de Trânsito. Normas gerais de circulação e conduta. 

Direção defensiva. Primeiros Socorros. Segurança no transito. 

 

Procurador Jurídico 

Direito Administrativo: Dos Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, 
validade, eficácia, vigência, espécie, exteriorização, extinção, revogação, 
anulação, convalidação, atos vinculados, discricionários, inexistentes, nulos e 
anuláveis, de direito privado; Procedimento Administrativo: devido processo 
legal. Licitação: conceito, finalidade, objeto, princípios, regime de compras e de 
obras e serviços, modalidades, tipos de licitação, registro de preços, 
credenciamento, dispensa e inexigibilidade, procedimentos da fase interna e 
externa de cada modalidade, ato convocatório, impugnação, condução dos 
certames, julgamento, responsabilidade administrativa, controle interno e 
externo, impedimentos, adjudicação, homologação, anulação, sanções 
administrativas e tutela judicial, recursos administrativos. Bens Públicos: 



 

conceito, classificação, aquisição, uso, imprescritibilidade, impenhorabilidade, e 
não oneração, concessão, permissão, autorização, servidões administrativas, 
da alienação dos bens públicos; Desapropriação: conceitos, requisitos, por 
utilidade pública, por zona e indireta,  
para urbanização e reurbanização e retrocessão; Serviço Público: conceitos, 
requisitos, remuneração, execução, centralizada e descentralizada; Poder 
regulamentar e poder de polícia: conceito, competência e limites. Contratos 
Administrativos: conceitos, princípios, requisitos e execução, impedimentos, 
cláusulas obrigatórias, cláusulas exorbitantes, duração, formação, revisão, 
alteração, inexecução, e rescisão, anulação, sanções administrativas e tutela 
judicial, recursos administrativos. Servidores Públicos: princípios 
constitucionais, regime jurídico, direitos e deveres, provimento, acumulação, 
estabilidade, reintegração, responsabilidade civil, penal, disciplinar e 
responsabilidade patrimonial do Estado. Cargo, emprego, função; Estatuto dos 
Servidores do Município de Mira Estrela.  
Direito Constitucional: O Estado federal: a União, os Estados, O Distrito Federal 
e os Municípios; Os Municípios: Lei Orgânica do Município de Mira Estrela; 
Intervenção nos municípios, fiscalização financeira e orçamentária; O Processo 
Legislativo: conceito de Lei, fases do processo, espécies normativas e processo 
orçamentário; Controle de constitucionalidade de atos municipais; O mandado 
de Segurança e ação Popular; A Administração Pública: conceito, princípios, 
controle interno e controle externo – Tribunal de Contas. 
Direito Tributário: Fontes do Direito tributário; Sistema Constitucional Tributário: 
competência, princípios constitucionais tributários, limitações constitucionais; 
Código Tributário Nacional: normas gerais - vigência, aplicação e interpretação 
da legislação tributária - tributos, espécies – fato gerador, conceito, aspectos e 
classificação, crédito tributário e obrigação tributária, espécies – sujeição ativa e 
passiva direta e indireta, capacidade – domicílio tributário – constituição, 
suspensão, exclusão extinção do crédito tributário – garantias e privilégios de 
crédito tributário – administração tributária – dívida ativa; Impostos municipais – 
IPTU, ISS e ITBI; Taxas Contribuição de melhoria; Lei de Responsabilidade 
Fiscal (L.C. 101/00) – administração da Receita Pública – da previsão e da 
arrecadação tributária – renúncia de receita e medidas de compensação; 
Precatórios Judiciais; Conceitos e limites de Dívida Pública. 
Direito Civil: Das pessoas – pessoa natural, pessoa jurídica de direito privado e 
de direito público; Dos fatos jurídicos – conceito; Dos atos jurídicos – conceito; 
elementos constitutivos, classificação, defeitos, formas, nulidade, prescrição e 
decadência; Dos atos ilícitos – conceito; elementos constitutivos, abuso do 
direito; A propriedade, conceito, generalidades, aquisição, e perda da 
propriedade móvel e imóvel. 
Direito Processual Civil: Da jurisdição e da competência – natureza da 
jurisdição – pressupostos e condições da ação – das partes e dos procuradores 
– litispendência; Da prescrição e decadência; Procedimento Comum e 
Procedimentos Especiais; Da sentença e dos recursos, da coisa julgada; Do 
processo de execução; Da execução fiscal; Das medidas cautelares. 



 

Direito Penal: Dos crimes contra a Administração Pública; Dos crimes contra a 
ordem tributária; Crimes contra as finanças públicas (Lei nº 10.028 de 19/10/00) 
Crime de responsabilidade e acréscimo à Lei nº 1.079/50, pela Lei 
Complementar nº 101/00; Crime de responsabilidade de Prefeitos e vereadores 
com alterações ao Decreto-Lei nº 201/67; Lei nº 8.429/92. 
 

Professor PEB I 

Professor PEB I - Especialista PNE 

Professor PEB II – Artes 

Professor PEB II - Educação Física 

Professor PEB II – Inglês 

Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 205 - 214), Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96; Estatuto da Criança e do 
Adolescente - Lei 8069/90; Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010 
que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica; Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Resolução CNE/CEB 07/2010 que fica as Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Fundamental de 09 (nove) anos 
 

Técnico em Enfermagem 

Noções básicas de Anatomia e Fisiologia Humana; Necessidades básicas do 
ser humano; Procedimentos de enfermagem: descrição, materiais necessários 
e técnicas; Farmacologia aplicada à Enfermagem: princípios básicos de 
Farmacologia: cálculos e diluições, interações medicamentosas, principais 
medicamentos nas especialidades (indicações, contraindicações, mecanismo 
de ação e efeitos adversos); Noções básicas de exames clínicos, posições para 
exames e cuidados da enfermagem; Cuidados com o corpo após a morte; 
Noções de doenças transmissíveis e focos de contaminação; Vias de 
transmissão, medidas de prevenção, controle e tratamentos de doenças; 
Programa Nacional de Imunização; Programa Nacional de Segurança do 
Paciente (PNSP); Política Estadual de Humanização (PEH); Princípios e 
Diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 


